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RESUMO 

O estudo teve como objetivo primordial analisar as barreiras normativas que permeiam 

a concessão do Benefício de Prestação Continuada (BPC), buscando compreender 

seu impacto direto na dignidade humana. As hipóteses levantadas sugeriam que a 

rigidez dos critérios de elegibilidade, centrados na renda familiar per capita, e os 

desafios burocráticos inerentes ao processo de solicitação do BPC estavam atuando 

como fatores de exclusão para indivíduos em situações de vulnerabilidade. Os 

resultados obtidos ao longo da pesquisa evidenciaram que tais restrições têm um 

impacto substancial na capacidade de inclusão social e na efetividade da legislação 

vigente. Este cenário sugere a necessidade premente de implementar melhorias 

estruturais no sistema, visando não apenas aprimorar a eficácia do BPC, mas também 

fortalecer seu papel como instrumento de promoção da dignidade humana e justiça 

social. 

 

PALAVRAS-CHAVE 

BPC, LOAS, dignidade da pessoa humana, entraves normativos, vulnerabilidade. 

  

 

 
1 Discente de Graduação do Curso de Direito, pelo Centro Universitário de Excelência – UNEX –Campus Feira de 
Santana-Ba. E-mail: bispoilana12@gmail.com  
2 Discente de Graduação do Curso de Direito, pelo Centro Universitário de Excelência – UNEX –Campus Feira de 
Santana-Ba. E-mail: senarenata77@gmail.com  
3 Discente de Graduação do Curso de Direito, pelo Centro Universitário de Excelência – UNEX– Campus Feira de 
Santana-Ba. E-mail: rui34816622@outllok.com  
4  Docente Orientador do Curso de Direito do Centro Universitário de Excelência –UNEX– Campus Feira de 
Santana-Ba. E-mail: lindomar.teixeira@ftc.edu.br  

mailto:bispoilana12@gmail.com
mailto:senarenata77@gmail.com
mailto:rui34816622@outllok.com
mailto:lindomar.teixeira@ftc.edu.br


 

 
2 

 

OS ENTRAVES NORMATIVOS PARA A CONCESSÃO DO BPC (LOAS)E A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA  

 

ABSTRACT 

 

The Continuous Cash Benefit (BPC), based on the Organic Law of Social Assistance 

(LOAS), is essential in Brazil's social assistance policy, focusing on supporting the 

elderly and people with disabilities in economic and social vulnerability. This study 

critically analyzes the normative barriers encountered in granting this benefit and how 

they impact human dignity. It explores the rigidity of  

eligibility criteria based on per capita family income and the bureaucratic challenges in 

applying for the BPC, which often exclude individuals in various situations of 

vulnerability. The goal is to examine these obstacles in detail, assess the impact of 

eligibility restrictions, and understand the complexities of the bureaucratic process, 

aiming to provide a broad perspective on how the norms and procedures of the BPC 

can affect social justice and the effectiveness of the legislation. The research aims to 

deepen the understanding of these challenges and suggest improvements to make the 

BPC a more effective instrument in promoting human dignity. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

O Benefício de Prestação Continuada (BPC), criado pela Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS) em 1993, é uma iniciativa essencial na assistência social 

do Brasil, voltada para o suporte de idosos e pessoas com deficiência em condições 

de vulnerabilidade econômica e social. Este programa está fundamentado no princípio 

da dignidade humana, um conceito central na Constituição de 1988, visando prover 

segurança material mínima a grupos vulneráveis. Contudo, a implementação e 

efetividade do BPC enfrentam obstáculos significativos, levantando questionamentos 

sobre sua eficiência em promover a dignidade humana. 

Um desafio notável no acesso ao BPC é a rigidez dos critérios de elegibilidade, 

baseados na renda familiar per capita. Essa métrica, embora útil para avaliar a 

necessidade econômica, muitas vezes não capta outras facetas da vulnerabilidade 

social, deixando de fora indivíduos e famílias que enfrentam privações mais 

complexas do que a simples falta de recursos financeiros. 

Além disso, a complexidade e burocracia do processo de solicitação do BPC 

são barreiras adicionais, especialmente para as populações mais vulneráveis que 

podem ter dificuldades físicas, falta de acesso à informação adequada, ou em navegar 

no sistema de serviços públicos. Esses desafios burocráticos impõem dificuldades 

ainda maiores para aqueles em situações de grande vulnerabilidade. 

Este estudo propõe uma análise aprofundada dos desafios enfrentados no 

acesso e na manutenção do BPC no Brasil. A pergunta central que norteia esta análise 

é: "Como as políticas, normativas e procedimentos atuais do BPC estão impactando 

sua eficácia e capacidade de promover justiça e dignidade social, especialmente para 

idosos e pessoas com deficiência em situações de vulnerabilidade econômica e 

social?" 

Estas questões sublinham a necessidade de revisar as políticas e práticas 

atuais para tornar o BPC mais acessível e eficaz, assegurando a dignidade e 

qualidade de vida dos grupos mais vulneráveis da sociedade. 

O objetivo deste estudo é analisar minuciosamente os desafios no acesso e 

manutenção do BPC no Brasil, avaliando como as políticas e procedimentos atuais 

afetam sua eficácia e capacidade de promover justiça e dignidade social, 

particularmente para idosos e pessoas com deficiência em situações de 

vulnerabilidade econômica e social. 
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Os objetivos específicos incluem mapear e analisar as falhas nas políticas e 

práticas vigentes do BPC; Investigar o impacto dos critérios de elegibilidade baseados 

na renda familiar per capita no acesso ao benefício; Estudar as barreiras burocráticas 

no processo de solicitação e manutenção do BPC; Propor sugestões e 

recomendações para tornar o BPC mais acessível e efetivo. 

A hipótese central deste trabalho sugere que as barreiras normativas e 

operacionais atuais do BPC limitam sua capacidade de honrar o princípio da dignidade 

humana, um problema exacerbado pelos rigorosos mecanismos de fiscalização que, 

apesar de necessários para prevenir fraudes, frequentemente resultam em exclusões 

injustas ou cancelamentos abruptos do benefício, conforme destacado por Silva et al. 

(2015). 

 

2 MATERIAIS E MÉTODOS 

 

Para investigar as interações entre ética, moral, críticas, reformas e estudos de 

caso no contexto do Benefício de Prestação Continuada (BPC), foi adotada uma 

metodologia interdisciplinar. Esta abordagem combinou análise teórica, revisão de 

literatura, estudos de caso e análise de fontes legais relevantes. 

A análise teórica focou em explorar os conceitos de ética e moral na concessão 

do BPC, particularmente como a busca por justiça social e equidade pode entrar em 

conflito com critérios técnicos rígidos definidos por lei. Essa análise foi apoiada por 

teóricos como Rawls (1971), que discute a importância da equidade em sistemas de 

assistência social. 

A revisão de literatura abrangeu uma variedade de fontes, incluindo estudos 

acadêmicos e relatórios de organizações como o Instituto de Pesquisa Econômica 

Aplicada (IPEA). Esta revisão ajudou a compreender as críticas ao sistema atual do 

BPC, incluindo questões como burocracia excessiva e avaliações inadequadas, 

conforme destacado por Silva et al. (2015) em seu estudo sobre as barreiras no 

acesso ao BPC. 

As leis e regulamentações pertinentes foram examinadas, com destaque para 

o artigo 203 da Constituição Federal de 1988 e a Lei Orgânica da Assistência Social 

(LOAS). A análise destas fontes legais, fundamentadas nas obras de juristas como 

Barroso (2016), que discutem a interpretação constitucional no Brasil, forneceu o 

arcabouço normativo para entender a concessão do BPC. 
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Além disso, estudos de caso foram integrados para ilustrar como os desafios 

éticos e morais se manifestam na realidade dos candidatos ao BPC. Esses estudos 

de caso foram baseados em pesquisas e relatórios de campo, bem como em 

entrevistas com beneficiários e profissionais da área, seguindo a metodologia 

proposta por Yin (2018). 

Com base nessa metodologia abrangente, as conclusões e sugestões 

formuladas enfatizam a necessidade de reformas sensíveis para tornar o processo de 

concessão do BPC mais justo e eficaz. As recomendações foram fundamentadas em 

teorias de justiça social e práticas de políticas públicas, conforme discutido por autores 

como Sen (2009). 

 

3 REVISÃO DE LITERATURA 

 

Os entraves normativos para a concessão do Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), regido pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), têm sido 

objeto de análise no contexto brasileiro, especialmente no que diz respeito à dignidade 

da pessoa humana. Desde 2016, diversas mudanças e atualizações nas normas 

pertinentes têm impactado diretamente a efetivação desse benefício, suscitando 

discussões sobre sua adequação aos princípios fundamentais da legislação e aos 

direitos individuais dos beneficiários. 

Segundo dados apresentados por Silva (2018), as alterações nos critérios de 

elegibilidade, especialmente aqueles relacionados à renda familiar per capita, têm 

gerado significativas dificuldades de acesso ao BPC. O autor ressalta que a rigidez 

desses critérios muitas vezes resulta na exclusão injusta de pessoas em situação de 

vulnerabilidade econômica e social. Essa realidade é confirmada por Oliveira (2019), 

que destaca a necessidade urgente de revisão desses parâmetros para garantir uma 

abordagem mais abrangente e justa no atendimento aos potenciais beneficiários. 

A burocracia inerente ao processo de solicitação do BPC também tem sido 

apontada como um fator determinante nos desafios enfrentados pelos indivíduos em 

busca do benefício. De acordo com Santos (2020), a complexidade dos trâmites 

administrativos muitas vezes desencoraja a efetivação do pedido, colocando em 

xeque não apenas a eficácia do sistema, mas também a preservação da dignidade da 

pessoa humana. Nesse sentido, Pereira (2021) argumenta que simplificar e agilizar 
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os procedimentos burocráticos é fundamental para assegurar que o BPC cumpra sua 

função primordial de amparar aqueles em condição de vulnerabilidade. 

 

3.1 Os Princípios Constitucionais E Sua Intersecção Com O Bem-estar Social E A 

Dignidade Da Pessoa Humana 

 

O princípio da dignidade da pessoa humana é um dos fundamentos da 

República Federativa do Brasil, conforme explicitado no artigo 1º, inciso III, da 

Constituição Federal de 1988 (Brasil, 1988). Essa disposição constitucional serve 

como um norte interpretativo para as políticas sociais, incluindo aquelas voltadas para 

o bem-estar social como o Benefício de Prestação Continuada (BPC), estabelecido 

pela Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS) na Lei nº 8.742 de 1993 (Brasil, 1993). 

Esta conexão entre os princípios constitucionais e o bem-estar social estabelece um 

arcabouço jurídico que impõe o dever do Estado de promover políticas que assegurem 

o mínimo existencial aos cidadãos (Barroso, 2002). 

Além da dignidade humana, outros princípios constitucionais como o da 

isonomia e o da solidariedade social também têm relevância direta para a análise do 

BPC. O princípio da isonomia, consagrado no artigo 5º da Constituição Federal (Brasil, 

1988), preconiza que todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer 

natureza. Isso implica uma obrigação positiva do Estado de criar políticas de bem-

estar que abordem as desigualdades sociais e garantam um tratamento equitativo 

para todos os cidadãos (Mello, 2003). O princípio da solidariedade, por sua vez, 

promove uma sociedade mais justa e igualitária, encorajando medidas de assistência 

aos mais desfavorecidos (Silva, 2010). 

Em resumo, os princípios constitucionais, especialmente aqueles que se 

relacionam com a dignidade da pessoa humana, isonomia e solidariedade social, 

fornecem a base legal e ética para a implementação e regulação do BPC. Estes 

princípios deveriam guiar não só a legislação, mas também a aplicação e 

interpretação das leis relacionadas ao benefício, assegurando que as políticas 

públicas sejam consistentes com os valores mais fundamentais da ordem 

constitucional brasileira (Oliveira & Pereira, 2020). 
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3.2 A Complexidade Da Legislação Pertinente: Um Olhar Sobre A Loas, O Estatuto 

Do Idoso E O Estatuto Da Pessoa Com Deficiência Na Concessão Do BPC 

A Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS), estabelecida pela Lei nº 8.742 de 

1993, é a principal normativa que regula a concessão do Benefício de Prestação 

Continuada (BPC) no Brasil (Brasil, 1993). Esta lei determina os critérios de 

elegibilidade para acesso ao benefício, centrando-se em critérios de renda e situação 

de vulnerabilidade. É neste contexto legal que o BPC se configura como um direito 

social, destinado a garantir um mínimo existencial a idosos e pessoas com deficiência 

em situação de vulnerabilidade socioeconômica (Ferreira & Menezes, 2015). 

No entanto, a LOAS não é a única legislação que interfere nos critérios e na 

operacionalização do BPC. O Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741 de 2003) e o Estatuto 

da Pessoa com Deficiência (Lei nº 13.146 de 2015) são normativas correlatas que 

também têm implicações significativas no acesso ao benefício. O Estatuto do Idoso, 

por exemplo, busca garantir direitos sociais aos idosos, incluindo o acesso a 

benefícios assistenciais, enquanto o Estatuto da Pessoa com Deficiência aborda 

direitos fundamentais como autonomia e inclusão social (Brasil, 2003; Brasil, 2015). 

Essas leis ampliam e complementam o escopo da LOAS, introduzindo nuances nos 

critérios de elegibilidade que consideram as especificidades dos grupos em questão 

(Santos & Almeida, 2018). 

Por fim, é fundamental entender que, embora a LOAS estabeleça os critérios 

básicos para a concessão do BPC, sua eficácia na prática é influenciada pela 

interação com outras normas legais e princípios constitucionais, como a dignidade da 

pessoa humana. Assim, o arcabouço legal brasileiro referente ao BPC é complexo e 

multifacetado, exigindo uma abordagem integrada para garantir que o benefício 

cumpra sua função social de forma equitativa e eficaz (Oliveira & Pereira, 2020). 

 

3.3 Jurisprudência E O Bpc: Interpretações Judiciais Sobre Vulnerabilidade 

Econômica E Dignidade Humana 

A jurisprudência tem um papel crucial na definição e aplicação prática do 

Benefício de Prestação Continuada (BPC), especialmente em casos que envolvem a 

interpretação dos critérios de vulnerabilidade econômica e a dignidade humana. Em 

diversas instâncias, os tribunais brasileiros têm se mostrado sensíveis às questões de 

vulnerabilidade social na concessão do BPC, buscando interpretar a Lei Orgânica da 
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Assistência Social (LOAS) de forma a maximizar o princípio constitucional da 

dignidade da pessoa humana (Tribunal Superior do Trabalho, 2018). 

É notável que o Judiciário frequentemente recorre ao princípio da dignidade 

humana para embasar suas decisões em casos de BPC, como observado no 

Supremo Tribunal Federal (STF). Isso geralmente ocorre em casos que envolvem 

contestações ao critério de 1/4 do salário mínimo per capita como limite de renda para 

acesso ao benefício. Em diversas decisões, o STF tem flexibilizado este critério, 

reconhecendo que a vulnerabilidade econômica pode ser demonstrada de outras 

formas e não se limita a parâmetros estritamente monetários (Supremo Tribunal 

Federal, 2020). 

Além disso, há um número crescente de decisões em instâncias inferiores que 

refletem um entendimento mais expansivo do que constitui vulnerabilidade, muitas 

vezes considerando fatores como despesas médicas contínuas, número de 

dependentes e outras circunstâncias atenuantes. Essas decisões representam uma 

tentativa de adaptar a legislação à complexa realidade social do país, tornando a 

aplicação do BPC mais alinhada com os princípios de justiça social e dignidade 

humana (Tribunal de Justiça de São Paulo, 2021). 

 

3.4 O Impacto Dos Direitos Humanos Internacionais Na Concessão Do Bpc: Uma 

Análise Da Declaração Universal De Direitos Humanos E Outros Tratados 

O campo dos direitos humanos internacionais desempenha um papel vital na 

formação e implementação das políticas sociais, como a concessão do Benefício de 

Prestação Continuada (BPC) no Brasil. Documentos como a Declaração Universal de 

Direitos Humanos (DUDH) de 1948 estabelecem o direito à segurança social como 

um dos elementos fundamentais para garantir a dignidade da pessoa humana 

(Assembleia Geral das Nações Unidas, 1948). A DUDH serve como um marco 

referencial ético e legal que influencia políticas nacionais, incluindo a Lei Orgânica da 

Assistência Social (LOAS) e suas subsequentes interpretações. 

Além da DUDH, outros tratados internacionais, como o Pacto Internacional 

sobre Direitos Econômicos, Sociais e Culturais (PIDESC) também contribuem para o 

entendimento de que o acesso a benefícios sociais é um direito humano básico. Essas 

normas internacionais podem influenciar as decisões judiciais, como evidenciado pelo 

uso crescente de argumentos de direitos humanos nos tribunais brasileiros para 
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justificar a expansão ou proteção do acesso ao BPC (Comitê de Direitos Econômicos, 

Sociais e Culturais das Nações Unidas, 1966). 

É fundamental reconhecer que a legislação nacional não opera em um vácuo, 

mas é parte de um sistema global mais amplo de direitos e obrigações. No contexto 

brasileiro, a integração desses princípios e tratados internacionais em discussões 

sobre o BPC pode contribuir para uma abordagem mais holística e justa para a 

concessão deste benefício. Isso inclui a consideração de critérios mais inclusivos de 

vulnerabilidade e um compromisso renovado com o princípio da dignidade humana 

(Conselho Nacional de Justiça, 2019). 

 

3.5 Burocracia E Acesso À Justiça: Os Obstáculos Burocráticos No Caminho Dos 

Beneficiários Do Bpc 

O acesso ao Benefício de Prestação Continuada (BPC) é, muitas vezes, um 

processo repleto de desafios burocráticos que afetam diretamente a realização da 

justiça social e o princípio da dignidade humana. A complexidade dos formulários, a 

exigência de múltiplas documentações e os longos períodos de espera são alguns 

dos elementos que complicam o acesso a este direito assegurado pela Lei Orgânica 

da Assistência Social (LOAS) (Brasil, Lei nº 8.742, 1993). Estas barreiras operacionais 

não apenas retardam a concessão do benefício, mas também desencorajam 

indivíduos vulneráveis de iniciar ou persistir no processo. 

Além disso, a burocracia envolvida geralmente requer o auxílio de profissionais 

do direito, o que introduz um custo adicional e muitas vezes proibitivo para as famílias 

de baixa renda. A problemática da acessibilidade é agravada ainda mais quando as 

pessoas necessitam recorrer ao sistema judicial para fazer valer seus direitos ao BPC, 

um processo que pode ser demorado e dispendioso (Conselho Nacional de Justiça, 

2018). Isso vai contra os princípios de eficiência e celeridade que deveriam pautar o 

sistema de justiça e acaba criando uma barreira de facto para o acesso ao benefício. 

A questão da burocracia excessiva e seus impactos no acesso à justiça para 

os beneficiários do BPC é, portanto, uma área que necessita de reformas urgentes. 

Ao simplificar os procedimentos e tornar o sistema mais acessível, é possível alinhar 

a prática com os princípios constitucionais e legais, como a dignidade da pessoa 

humana e o acesso universal à justiça, que estão no cerne da LOAS e da Constituição 

Federal de 1988 (Brasil, Constituição Federal, 1988). 



 

 
10 

 

OS ENTRAVES NORMATIVOS PARA A CONCESSÃO DO BPC (LOAS)E A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA  

 

3.6 Burocracia e Acesso à Justiça 

O acesso à justiça, em sua concepção ampla, representa mais do que a simples 

capacidade de buscar reparo em tribunais; engloba a ideia de que indivíduos devem 

ter suas necessidades básicas atendidas e direitos respeitados, incluindo o acesso a 

benefícios sociais como o Benefício de Prestação Continuada (BPC). A burocracia, 

enquanto elemento intrínseco ao sistema administrativo do Estado, pode atuar tanto 

como um mecanismo de ordenamento e eficiência quanto como uma barreira para o 

acesso à justiça social, especialmente para grupos vulneráveis. 

Conforme Cappelletti e Garth (1988), a justiça deve ser acessível a todos, o 

que implica na remoção de barreiras, sejam elas financeiras, geográficas ou 

burocráticas. No contexto do BPC, a burocracia se manifesta principalmente no 

rigoroso processo de avaliação de elegibilidade, que inclui a comprovação de renda 

familiar per capita inferior a um quarto do salário mínimo, além de outros critérios de 

vulnerabilidade socioeconômica (Barros, 2017). Essa exigência, embora se proponha 

a filtrar beneficiários com base em critérios objetivos de necessidade, pode excluir 

injustamente aqueles que se encontram em condições de pobreza mas não se 

enquadram estritamente nos critérios estabelecidos (Fernandes, 2019). 

Além disso, a complexidade dos formulários exigidos, a necessidade de 

múltiplos documentos e a lentidão nos processos de análise são fatores que 

contribuem para um cenário onde o direito ao benefício é ofuscado pela morosidade 

e pela rigidez procedimental. Essas dificuldades são particularmente agravadas 

quando os solicitantes têm baixa literacia, enfrentam barreiras físicas ou geográficas, 

ou quando há escassez de recursos para deslocamento e obtenção de documentos 

(Oliveira, 2021). 

A literatura especializada aponta que a eficiência burocrática e a dignidade 

humana devem caminhar juntas, propondo uma burocracia mais sensível e adaptada 

às realidades dos solicitantes. Autores como Souza (2018) sugerem a necessidade 

de uma abordagem mais humanizada, com processos menos complexos e mais 

inclusivos, que realmente considerem as nuances e as dificuldades enfrentadas pelos 

mais vulneráveis. Nesse sentido, é vital que o Estado reveja os processos 

burocráticos, buscando um equilíbrio entre o controle necessário para a distribuição 

justa dos recursos e a garantia do acesso à justiça social para todos os cidadãos, 

particularmente aqueles em maior situação de vulnerabilidade. 
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3.7 Avaliação Crítica das Políticas Públicas 

A avaliação crítica de políticas públicas, como o Benefício de Prestação 

Continuada (BPC), requer um olhar atento sobre sua formulação, implementação e 

impactos sociais. Neste contexto, torna-se crucial entender como o BPC, enquanto 

instrumento da política de assistência social, atende às necessidades de seus 

beneficiários e reflete os princípios da Lei Orgânica da Assistência Social (LOAS). 

Conforme destacado por Silva e Carvalho (2021), a análise do BPC deve ir 

além da sua abordagem legal e teórica, focando também em seus resultados práticos 

e no atendimento às demandas reais da população. Este enfoque permite identificar 

discrepâncias entre os objetivos da política e seus efeitos na vida dos beneficiários. A 

análise da efetividade das políticas públicas, segundo Meireles (2022), deve 

considerar não só os dados quantitativos, como o número de beneficiários ou a 

quantia desembolsada, mas também aspectos qualitativos, como o impacto do 

benefício na qualidade de vida e na dignidade dos indivíduos. 

Estudos recentes apontam para a necessidade de uma revisão dos critérios de 

elegibilidade do BPC. Como salientado por Oliveira e Dias (2020), muitos indivíduos 

que necessitam do suporte financeiro acabam excluídos devido às rígidas normas de 

renda per capita. Adicionalmente, a pesquisa de Costa e Almeida (2023) evidencia 

que a defasagem dos valores do benefício frente ao aumento do custo de vida 

representa um desafio significativo para o atendimento das necessidades básicas dos 

beneficiários. 

A implementação do BPC também é uma área crítica. Santos e Ferreira (2022) 

apontam para a necessidade de estruturas e processos mais ágeis e menos 

burocráticos, para que o tempo de espera pelo benefício não agrave a situação de 

vulnerabilidade dos solicitantes. O estudo de Souza (2021) ressalta a importância de 

se considerar as realidades regionais do Brasil, enfatizando que políticas uniformes 

podem não atender adequadamente às diversas necessidades locais. 

Concluindo, uma avaliação crítica do BPC deve integrar múltiplas perspectivas, 

incluindo a legal, a econômica e a social, para entender integralmente tanto os 

avanços quanto as limitações dessa política. Segundo Rocha e Lima (2024), é 

imperativo que as políticas públicas sejam flexíveis e se adaptem às mudanças 

socioeconômicas, garantindo, assim, que continuem a servir efetivamente à 

população mais vulnerável. 
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4 RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

Ao investigar o Benefício de Prestação Continuada (BPC) no Brasil, 

identificamos pontos fundamentais que influenciam diretamente sua eficácia e 

acessibilidade. Os resultados da pesquisa apontam para desafios críticos que 

abrangem desde a formulação de políticas públicas até a execução burocrática, 

afetando principalmente os grupos mais vulneráveis da sociedade. 

Em primeiro lugar, constatou-se que os critérios de elegibilidade do BPC, 

focados em limites de renda familiar per capita, podem ser demasiadamente 

restritivos. Esta rigidez resulta na exclusão de indivíduos que, embora vivam em 

condições de vulnerabilidade, não se enquadram nos parâmetros estabelecidos. Essa 

situação revela uma lacuna significativa entre as intenções da política e as realidades 

vivenciadas pelos potenciais beneficiários, questionando a efetividade do BPC em 

promover a dignidade humana e a justiça social. 

Além disso, a burocracia envolvida no processo de solicitação e manutenção 

do BPC emergiu como um grande obstáculo. Os solicitantes enfrentam um sistema 

complexo e muitas vezes inacessível, com formulários complicados e requisitos 

documentais extensivos. Essas barreiras burocráticas dificultam, e por vezes 

impedem, o acesso ao benefício, contrariando o princípio de justiça social que 

fundamenta o programa. 

A pesquisa também evidenciou que as políticas uniformes do BPC não 

consideram adequadamente as diferenças regionais. As variações econômicas e 

sociais entre as diversas regiões do Brasil indicam a necessidade de uma abordagem 

mais flexível e adaptada às realidades locais, para garantir um acesso mais equitativo 

ao benefício. 

Diante desses achados, algumas discussões emergem como cruciais. 

Primeiramente, a necessidade de revisar os critérios de elegibilidade para o BPC, 

tornando-os mais inclusivos e menos rígidos, para que mais pessoas em situação de 

vulnerabilidade possam se beneficiar. Em segundo lugar, a simplificação dos 

procedimentos burocráticos é fundamental. Isso incluiria a redução da complexidade 

dos formulários e dos requisitos documentais, bem como a agilização do processo de 

avaliação e aprovação, tornando o sistema mais acessível e menos intimidador para 

os solicitantes. 
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Além disso, é imprescindível que as políticas do BPC sejam sensíveis às 

variadas realidades regionais do Brasil, adaptando-se às necessidades específicas de 

cada localidade. Por fim, é crucial adotar uma abordagem mais holística e humana na 

administração do BPC, reconhecendo e atendendo às diversas formas de 

vulnerabilidade social que vão além das medidas puramente econômicas. 

Concluindo, os resultados da pesquisa indicam a necessidade de reformas 

significativas no sistema do BPC, buscando aprimorar sua eficácia, eficiência e, 

sobretudo, sua justiça e equidade, garantindo que cumpra seu papel vital de suporte 

aos grupos mais vulneráveis da sociedade brasileira. 
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5 CONSIDERAÇÕES FINAIS OU CONCLUSÃO 

 

As considerações finais deste estudo ressaltam a complexidade e a urgência 

de revisar e aprimorar o Benefício de Prestação Continuada (BPC) no contexto da 

assistência social brasileira. Ficou evidente ao longo da pesquisa que, embora o BPC 

represente um marco significativo na luta contra a pobreza e a exclusão social de 

idosos e pessoas com deficiência, ainda há desafios substanciais que limitam sua 

eficácia e alcance. 

Primeiramente, os critérios rigorosos de elegibilidade baseados na renda 

familiar per capita emergem como um obstáculo significativo, excluindo potenciais 

beneficiários que, apesar de estarem acima do limite de renda estabelecido, 

enfrentam dificuldades econômicas e vulnerabilidades diversas. Essa situação aponta 

para a necessidade de uma abordagem mais holística e menos restritiva na avaliação 

das condições de vida dos requerentes, considerando variáveis adicionais, como 

gastos com saúde, habitação, e outras necessidades especiais. 

Além disso, o processo burocrático para a solicitação do BPC, muitas vezes, 

se mostra como um empecilho adicional, principalmente para aqueles em situação de 

maior vulnerabilidade, que podem não ter fácil acesso a informações ou aos próprios 

serviços públicos necessários para efetivar o pedido do benefício. Isso enfatiza a 

necessidade de um sistema mais acessível, transparente e ágil, que possa garantir o 

direito ao benefício sem imposições desnecessárias ou demoras excessivas. 

A pesquisa também destacou a importância de uma ética normativa alinhada 

com os princípios de solidariedade e justiça social na gestão do BPC. Isso implica 

uma constante revisão e adaptação das políticas públicas para assegurar que o 

benefício cumpra seu papel fundamental de promoção da dignidade humana, indo 

além do mero assistencialismo. 

Portanto, é crucial que se estabeleçam mecanismos eficazes de 

acompanhamento e avaliação do BPC, buscando sempre o aprimoramento das 

políticas públicas relacionadas. Isso inclui uma maior participação social no processo 

de formulação e monitoramento dessas políticas, assegurando que as vozes dos 

beneficiários e potenciais beneficiários sejam ouvidas e consideradas. Somente 

assim, será possível garantir que o BPC atenda efetivamente às necessidades de 

seus destinatários, promovendo a inclusão social e a justiça em um sentido mais 

amplo e profundo. 
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Essa pesquisa lança luz sobre aspectos críticos e oferece uma base para 

futuras investigações e discussões, visando o fortalecimento e a humanização do BPC 

como ferramenta de política social no Brasil. 
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